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PROPOSTA DE PESQUISA 

O USO PARENTÉTICO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: UM FRAMEWORK 

PARA O CRESCIMENTO HUMANO 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A velocidade do progresso tecnológico avança de forma assimétrica em relação à 

maturidade moral necessária para governá-lo. Essa constatação não é nova. O que é novo é a 

escala e a urgência que a Inteligência Artificial generativa impôs ao problema. Desde novembro 

de 2022, quando a OpenAI disponibilizou publicamente o ChatGPT e o sistema alcançou cem 

milhões de usuários em poucos meses (MASLEJ et al., 2023), a IA deixou de ser uma questão 

de laboratório para se tornar um instrumento de trabalho cotidiano de milhões de profissionais. 

Médicos a utilizam para triagem. Advogados, para pesquisa jurisprudencial. Gestores públicos, 

para redação de pareceres. Professores universitários, para preparação de aulas, correção de 

trabalhos e até formulação de hipóteses de pesquisa. A adoção foi massiva, rápida e, na maioria 

dos casos, irrefletida. 

A resposta institucional a essa adoção concentrou-se, compreensivelmente, em duas 

frentes: proteger o usuário final e garantir conformidade regulatória. Os marcos normativos 

brasileiros, como o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA 2024-2028) e o Guia de 

Uso de IA Generativa na Administração Pública Federal (BRASIL, 2024), tratam de riscos de 

viés algorítmico, privacidade de dados e supervisão humana. Na esfera acadêmica 

internacional, o framework de Long e Magerko (2020), referência canônica no campo da 

literacia da IA, organizou 17 competências voltadas a capacitar o indivíduo para avaliar 

criticamente tecnologias de IA, colaborar com elas e utilizá-las como ferramenta. A 

Competência 16 do framework aborda questões éticas como privacidade, emprego, viés, 

transparência e accountability. Todas essas contribuições são necessárias. Mas todas 

compartilham um mesmo ponto cego: a pergunta que nenhuma delas formula é o que o uso da 

IA faz com quem a usa. 

A literatura sobre ética da IA, na sua quase totalidade, opera no registro da 

conformidade: quais normas devem regular o uso? quais direitos devem ser protegidos? quais 

vieses devem ser mitigados? São perguntas legítimas, mas insuficientes. Elas tratam a IA como 

um problema de regulação externa ao operador. Falam sobre o que a ferramenta faz com o 

mundo, mas não sobre o que ela faz com a pessoa que a utiliza todos os dias. A pergunta ausente 

não é "a IA está cumprindo as normas?", mas "o profissional que usa a IA está se tornando 



melhor ou pior no que faz?". E a pergunta que está por trás dessa pergunta é ainda mais séria: 

o profissional que usa a IA está se tornando mais humano ou mais parecido com a própria 

máquina? 

A Antropologia Transcendental de Leonardo Polo, conforme aplicada ao contexto 

organizacional por Serafim e Ames (2023), Serafim et al. (2024) e Bertoncini (2025), oferece 

as categorias para formular essa pergunta. Polo distingue entre o ato de ser pessoal e a essência 

humana. A essência não é algo dado de uma vez: ela se constitui pelo exercício da inteligência 

e da vontade ao longo da vida, formando o que a tradição aristotélica chama de hábitos 

operativos (virtudes e vícios). O ser humano não é apenas o que nasceu sendo. É também o que 

se faz ao agir. A isso Polo chama de "vida adquirida". A distinção entre práxis (ação imanente, 

que transforma o agente) e kinesis (operação transitiva, cujo efeito é externo) permite entender 

por que o modo de usar uma ferramenta importa tanto quanto o resultado. Quando um professor 

redige um parecer, há kinesis (o texto é produzido) e há práxis (o professor cresce ao produzi-

lo). Quando delega a redação a um LLM, a kinesis permanece, mas a práxis desaparece. O 

resultado externo é equivalente. A consequência interna é oposta. 

A tipologia de Pérez López (1991) traduz essa consequência em termos organizacionais. 

A IA é um sistema ultraestável: aprende ajustando parâmetros, mas apenas de forma positiva, 

dentro dos limites do que foi programado como melhora (SERAFIM et al., 2024). O ser humano 

é um sistema livremente adaptável: pode crescer ou degradar-se, porque é dotado de liberdade. 

É a possibilidade real de errar por escolha que torna a ética possível (SERAFIM; AMES, 2023). 

O risco que esta pesquisa investiga é o de que o operador que delega sistematicamente a 

deliberação à IA passe a operar como sistema ultraestável: recebe outputs, aplica-os sem 

reflexão, entrega resultados. Não delibera, não julga, não erra por escolha. Quando isso 

acontece, a substituição do homem pela IA deixa de ser especulação e torna-se consequência: 

não porque a máquina se tornou humana, mas porque o humano se tornou máquina. 

A dissertação de mestrado que antecede este projeto (OLIVEIRA, 2026) demonstrou 

que o ecossistema das Big Techs opera uma política cognitiva, nos termos de Guerreiro Ramos 

(1981), que acelera esse processo: ao convencer o operador de que a IA "compreende", "julga" 

e "decide", a narrativa corporativa reduz a resistência psicológica à delegação total. Mas o 

problema do uso vicioso da IA não depende da existência de política cognitiva para existir. 

Mesmo num ambiente informativo perfeitamente equilibrado, o operador que opta pela 

conveniência da delegação em detrimento do exercício de suas faculdades está comprometendo 

sua própria essência. A política cognitiva é um agravante. A causa é a escolha do operador. 



Há, contudo, uma alternativa. A IA pode ser usada de um modo que não apenas não 

atrofie o operador, mas que o faça crescer. A tecnologia serve ao florescimento humano quando 

amplia a capacidade do operador de compreender o real para deliberar melhor. Serve ao mero 

aprimoramento técnico quando substitui a deliberação por automação, privando o operador do 

exercício que o faz crescer (OLIVEIRA, 2026). A distinção, tal como formulada nas 

considerações finais da dissertação que antecede este projeto, é entre human enhancement 

(adequar a realidade à vontade: o corpo é lento, então acelero; o erro é inconveniente, então 

automatizo) e human flourishing (adequar a inteligência ao real: desenvolver virtudes no 

interior dos limites que constituem a condição humana). A definição tomista de verdade, 

adaequatio intellectus ad rem, é a fórmula filosófica dessa segunda atitude: é o intelecto que se 

ajusta ao real, não o real que se ajusta ao desejo. 

O conceito que integra essas distinções num modelo operacional para as organizações 

vem de Alberto Guerreiro Ramos (1981). O Homem Parentético é aquele que, embora imerso 

nas organizações, consegue "colocar entre parênteses" as pressões que o ambiente exerce sobre 

ele para examiná-las criticamente sem ser absorvido por elas. Transposto para o contexto 

algorítmico e articulado com Polo e Pérez López, o Homem Parentético torna-se o operador 

que usa a IA sem delegar sua agência. Ele não é o profissional que recusa a ferramenta, nem o 

que se dissolve nela. É aquele que a utiliza de modo a crescer: respeita as normas da 

organização, serve ao interesse de quem depende do seu trabalho e mantém ativas as 

competências que a máquina executa em seu lugar. O uso parentético da IA é o uso que faz do 

operador mais humano, não menos. 

A delimitação do problema apoia-se em três pressupostos derivados do referencial 

teórico apresentado. O primeiro é que o uso prolongado e delegativo de IA generativa 

compromete progressivamente as competências deliberativas e técnicas do operador, 

configurando o que esta pesquisa denomina atrofia essencial: a degradação dos hábitos 

operativos por falta de exercício das operações imanentes que os constituem. O segundo é que 

a percepção dessa atrofia varia conforme o grau de consciência do operador sobre a diferença 

entre o que a máquina produz (output probabilístico) e o que ele deveria exercer (deliberação 

substantiva): quanto menos o operador compreende essa diferença, mais naturalmente delega e 

menos percebe a perda. O terceiro é que o enquadramento institucional, composto por normas, 

diretrizes e cultura organizacional, pode funcionar tanto como fator de proteção, quando exige 

supervisão humana e formação sobre limites da ferramenta, quanto como fator de risco, quando 

incentiva a adoção sem nenhuma reflexão sobre o que essa adoção faz com quem a opera. 



Diante desse quadro, emerge a questão central que orienta esta pesquisa: Como 

operacionalizar um uso parentético da Inteligência Artificial que preserve e promova o 

crescimento do operador enquanto atende às exigências da organização e ao interesse do 

destinatário? 

A partir dos pressupostos apresentados em relação ao contexto-problema explorado 

previamente e da questão-problema definida, a tese que se defende é a seguinte: o uso da IA 

que atrofia as capacidades deliberativas e técnicas do operador não é apenas eticamente 

problemático — é estruturalmente autodestrutivo, pois converte progressivamente o sistema 

livre em sistema ultraestável e viabiliza a substituição que o operador teme. O resgate da 

dimensão propriamente humana no uso da IA — a racionalidade substantiva, que nenhum 

algoritmo possui nem poderá possuir — é a condição de insubstituibilidade do operador. O Uso 

Parentético da IA, definido como o modo de interação humano-algoritmo que preserva e 

promove o crescimento do operador enquanto atende às exigências institucionais e ao interesse 

do destinatário, constitui o framework ético necessário para que a tecnologia funcione como 

instrumento de florescimento humano e não como agente de obsolescência. 

 

Objetivo geral 

 

Desenvolver e investigar empiricamente um framework para o uso parentético da 

Inteligência Artificial, fundamentado na Antropologia Transcendental de Leonardo Polo, na 

tipologia de sistemas de Pérez López e no conceito de Homem Parentético de Alberto Guerreiro 

Ramos, com foco na preservação e no crescimento das capacidades humanas do operador. 

 

Objetivos específicos 

 

O primeiro objetivo específico é construir teoricamente o conceito de uso parentético da 

IA, operacionalizando-o em três dimensões — conformidade institucional, orientação ao 

destinatário e crescimento do operador —, com ênfase nos critérios da terceira dimensão, 

derivados da distinção poliana entre práxis e kinesis e da tipologia de Pérez López entre 

sistemas livres e ultraestáveis, em diálogo crítico com o estado da arte da literacia da IA 

(LONG; MAGERKO, 2020). 

O segundo objetivo específico é investigar empiricamente, por meio de entrevistas com 

professores universitários da UDESC que utilizam IA em seu trabalho acadêmico, como o uso 



da ferramenta afeta as capacidades deliberativas, técnicas e substantivas do operador, 

identificando padrões de uso que favorecem o crescimento e padrões que promovem a atrofia. 

O terceiro objetivo específico é refinar o framework à luz dos achados empíricos, 

propondo critérios verificáveis que permitam ao operador avaliar se o seu modo de usar a IA o 

está tornando melhor ou pior no que faz, e que possam orientar organizações na adoção de IA 

com critérios que vão além da eficiência e da conformidade normativa. 

 

Justificativa e contribuição da pesquisa 

 

A relevância teórica desta pesquisa sustenta-se na identificação de uma lacuna precisa 

na literatura. Os frameworks existentes de literacia e ética da IA, tanto os voltados à educação 

(LONG; MAGERKO, 2020) quanto os voltados à governança (PBIA 2024-2028; BRASIL, 

2024), operam predominantemente no registro da conformidade: o que é permitido, o que é 

proibido, quais riscos devem ser mitigados, quais direitos devem ser protegidos. São 

contribuições necessárias, mas que não alcançam a pergunta propriamente ética na tradição 

aristotélica: o que o uso desta ferramenta faz com a pessoa que a utiliza? A introdução do 

conceito de "uso parentético da IA", com sua ênfase no crescimento do operador como critério 

ético central, constitui uma contribuição original aos estudos organizacionais e ao campo 

emergente de AI governance. A pesquisa articula, de forma inédita, a Antropologia 

Transcendental de Polo e a tipologia de Pérez López com o conceito de Homem Parentético de 

Guerreiro Ramos para fundamentar um modelo de uso da IA que não se limita a evitar danos, 

mas que orienta para o florescimento. 

A contribuição prática destina-se a organizações que adotam ferramentas de IA. O 

framework propõe algo que os manuais de uso ético da IA ainda não discutem: a ideia de que 

a eficiência do uso pode coexistir com a degradação do operador, e de que essa degradação é, 

a médio prazo, autodestrutiva também para a organização. No contexto específico da UDESC, 

a pesquisa oferece um diagnóstico sobre como os docentes estão utilizando a IA e quais 

consequências percebem para suas próprias competências, fornecendo subsídios para que a 

universidade formule diretrizes que contemplem não apenas a integridade acadêmica e a 

proteção do estudante, mas também a preservação do desenvolvimento profissional e humano 

do corpo docente. 

A vinculação com o Programa de Pós-Graduação em Administração da UDESC/ESAG 

e com o grupo de pesquisa AdmEthics (Ética, Virtudes e Dilemas Morais na Administração) é 

direta e orgânica. O projeto articula os autores de referência do grupo (Polo, Pérez López, 



Guerreiro Ramos) com os temas centrais de seu projeto de pesquisa (racionalidade substantiva, 

ética das virtudes, Antropologia Transcendental aplicada às organizações), avançando para um 

objeto empírico contemporâneo — a IA generativa — que demanda exatamente o tipo de 

tratamento teórico que o grupo está equipado para oferecer. A pesquisa também dá continuidade 

direta à dissertação de mestrado do pesquisador (OLIVEIRA, 2026), que realizou a primeira 

operacionalização analítica do conceito de política cognitiva de Guerreiro Ramos em pesquisa 

empírica na área de Administração, estendendo agora o trabalho do registro diagnóstico (o que 

a política cognitiva faz com o gestor) ao registro prescritivo (como o operador pode usar a IA 

sem se degradar). 

Do ponto de vista pessoal, a motivação que sustenta esta pesquisa é uma só: a convicção 

de que o progresso tecnológico avança mais rápido do que a nossa capacidade moral de fazer 

bom uso das tecnologias que ele produz. A IA generativa é a instância mais recente e mais 

aguda dessa assimetria. Já existem inúmeros trabalhos sobre como usar a IA com eficiência. 

Existem trabalhos crescentes sobre como regulá-la com responsabilidade. O que ainda falta, e 

o que este projeto pretende construir, é uma reflexão séria sobre como usar a IA com 

crescimento — como usá-la de modo que o operador se torne mais competente, mais humano 

e mais insubstituível, não menos. Graduado em Administração Pública pela UDESC/ESAG e 

em Filosofia pela UNINGÁ, com experiência profissional na Companhia de Gás de Santa 

Catarina (SCGÁS) e três semestres de estágio docente no PPGA/UDESC, o pesquisador possui 

a dupla formação que o problema exige: o domínio do campo organizacional para entender 

onde a IA está sendo adotada e a capacidade de operar com categorias filosóficas para entender 

o que essa adoção faz com quem a opera. A perspectiva futura é a de uma carreira acadêmica 

dedicada à investigação do uso ético da tecnologia nas organizações, com inserção na tradição 

de ética das virtudes aplicada à gestão, conforme desenvolvida na Universidade de Navarra e 

no grupo AdmEthics da UDESC/ESAG. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A construção teórica desta pesquisa parte de uma pergunta que a literatura sobre IA nas 

organizações ainda não formulou com a devida profundidade: o que acontece com o ser humano 

que usa a IA, não em termos de produtividade, mas em termos de constituição pessoal? A 

resposta exige categorias que a tradição computacional e regulatória não possui. Exige uma 

antropologia filosófica capaz de explicar por que o modo de usar uma ferramenta afeta quem a 

usa, uma teoria organizacional capaz de traduzir esse diagnóstico em categorias de gestão, e um 



conceito ético capaz de orientar a prática. Os três blocos que sustentam o referencial são: 

Leonardo Polo (o que o uso da IA faz com a essência do operador), Juan Antonio Pérez López 

(como esse efeito se traduz na tipologia dos agentes organizacionais) e Alberto Guerreiro 

Ramos (qual modelo de operador preserva a racionalidade substantiva diante da ferramenta). 

Ao final da seção, situa-se o diálogo crítico com o estado da arte da literacia da IA, 

especialmente o framework de Long e Magerko (2020), para identificar com precisão a lacuna 

que o projeto pretende preencher. 

 

2.1 Leonardo Polo: a essência humana como vida adquirida e o custo da delegação 

 

A Antropologia Transcendental de Leonardo Polo, conforme desenvolvida e aplicada 

ao contexto organizacional por Serafim e Ames (2023), Serafim et al. (2024) e pela tese 

doutoral de Bertoncini (2025), fornece o fundamento para compreender por que o uso de uma 

ferramenta não é eticamente neutro, mesmo quando o resultado externo é satisfatório. 

Polo distingue entre o ato de ser pessoal e a essência humana. O ato de ser é o núcleo 

irredutível da pessoa: liberdade, conhecimento e amor como transcendentais pessoais. A 

essência, por sua vez, não é algo dado de uma vez. Ela se constitui pelo exercício das faculdades 

da inteligência e da vontade ao longo da vida. Polo chama esse processo de manifestação 

essencial e identifica nele a formação de hábitos operativos. Na tradição aristotélica, hábitos 

operativos são as virtudes e os vícios: disposições estáveis que o agente adquire ao agir 

repetidamente de determinado modo. A prudência se adquire deliberando bem. A coragem se 

adquire enfrentando o que é difícil. A capacidade de análise se adquire analisando. Nenhuma 

dessas aquisições ocorre sem o exercício efetivo da faculdade correspondente. Polo denomina 

o resultado acumulado desse exercício de "vida adquirida": aquilo que o ser humano se tornou 

ao longo da existência por ter agido, deliberado, errado, corrigido. A vida adquirida é o depósito 

existencial das virtudes e dos vícios, o patrimônio que distingue o profissional experiente do 

novato e a pessoa madura da imatura. 

A distinção entre práxis e kinesis, que Polo retoma de Aristóteles, é o que permite 

compreender por que nem toda atividade produtiva contribui para a vida adquirida. A kinesis é 

a operação transitiva: seu efeito é externo ao agente. Construir uma parede é kinesis: o resultado 

é a parede, não uma transformação do pedreiro enquanto pessoa. A práxis é a ação imanente: 

seu efeito transforma o próprio agente. Deliberar sobre o que é justo é práxis: o resultado não é 

apenas a decisão tomada, mas a formação de um hábito de justiça em quem deliberou. A maioria 

das atividades humanas significativas envolve ambas: quando um professor redige um parecer, 



há kinesis (o texto é produzido) e há práxis (o professor exercita o julgamento, confronta-se 

com a complexidade do argumento alheio, refina a capacidade de análise que o constitui como 

acadêmico). O produto e o produtor são simultaneamente afetados. 

É nessa distinção que reside o problema do uso delegativo da IA. Quando o professor 

delega a redação do parecer a um LLM, a kinesis permanece intacta: o texto existe, pode até ser 

tecnicamente competente. Mas a práxis desaparece: o professor não exercitou o julgamento, 

não confrontou a complexidade, não refinou nada. O resultado externo é equivalente. A 

consequência interna é radicalmente diferente. A kinesis sem práxis é produção sem 

crescimento. E a produção sem crescimento, repetida ao longo de meses e anos, configura o 

que esta pesquisa propõe denominar atrofia essencial: a degradação progressiva dos hábitos 

operativos por falta de exercício das operações imanentes que os constituem. 

Bertoncini (2025) aplica essa distinção ao contexto da IA ao demonstrar que a 

inteligência artificial opera exclusivamente na lógica da kinesis, como movimento causal e 

externo, sem jamais alcançar o estatuto de práxis. A máquina produz resultados. Não adquire 

vida. A questão que esta pesquisa coloca é: e o ser humano que se limita a receber e encaminhar 

esses resultados? Ele também produz sem adquirir vida. A convergência entre o modo de operar 

do algoritmo e o modo de operar do operador que delegou tudo não é uma metáfora alarmista. 

É a descrição do que ocorre quando a práxis é sistematicamente substituída pela recepção 

passiva de outputs. 

A consequência inversa também é verdadeira, e é nela que reside a contribuição 

construtiva desta pesquisa. A IA pode ser usada de modo que amplie o espaço da práxis em vez 

de suprimi-lo. Um professor que utiliza o LLM para gerar um rascunho e depois o reescreve 

integralmente, confrontando cada argumento com seu próprio julgamento, está usando a 

ferramenta como provocação intelectual, não como substituto. Nesse caso, a kinesis da máquina 

(o rascunho) alimenta a práxis do operador (a deliberação sobre o rascunho), e o resultado é 

crescimento, não atrofia. A distinção não está na ferramenta, que é a mesma nos dois casos. A 

distinção está no modo de uso. E é esse modo que o framework do uso parentético pretende 

operacionalizar. 

 

2.2 Pérez López: sistemas livres, sistemas ultraestáveis e a migração silenciosa 

 

A Antropologia Transcendental de Polo fornece o diagnóstico filosófico. A tipologia de 

sistemas de Juan Antonio Pérez López (1991) permite traduzi-lo em categorias que a teoria das 

organizações reconhece e que tornam o problema empiricamente investigável. 



Pérez López classifica os agentes em três tipos conforme sua capacidade de adaptação. 

Os sistemas estáveis reagem mecanicamente a estímulos: dado um input, produzem sempre o 

mesmo output. Os sistemas ultraestáveis aprendem, mas apenas de forma positiva: ajustam 

parâmetros para otimizar resultados predefinidos. São capazes de melhorar sua performance, 

mas apenas dentro dos limites do que foi programado como melhoria. Não podem 

deliberadamente piorar, não podem agir contra seus fins, não podem sacrificar eficiência em 

nome de um valor que transcenda seus parâmetros. Os sistemas livremente adaptáveis, por fim, 

são aqueles que podem tanto crescer quanto degradar-se. Sua adaptação não é apenas funcional, 

é existencial: as decisões do agente alteram não apenas os resultados, mas o próprio agente, 

para melhor ou para pior. 

A Inteligência Artificial, por mais avançada que seja, pertence à segunda categoria. Um 

LLM ajusta pesos numéricos, refina parâmetros, melhora sua performance na tarefa para a qual 

foi treinado. Mas não pode errar por escolha, não enfrenta a tentação de não ser eficiente, não 

cresce como sujeito ao processar dados. Como demonstram Serafim et al. (2024), uma IA não 

tem a capacidade de mudar seu propósito ou estrutura, e o processo de aprendizado automático 

é intrinsecamente positivo, o que a caracteriza como um sistema ultraestável. 

O ser humano pertence à terceira categoria. O homem tem a capacidade de aprendizado 

negativo: a possibilidade real de errar por escolha, de se degradar, de se corromper. É essa 

possibilidade que torna a ética possível e necessária. Serafim e Ames (2023, p. 110) sintetizam 

esse ponto: os sistemas livres são capazes de um aprendizado positivo e negativo, o que em 

termos humanos significa virtudes e vícios, e é essa capacidade que faz possível a ética. Uma 

máquina que só pode "melhorar" nos seus parâmetros não pode ser ética, porque nunca enfrenta 

a tentação genuína de não sê-lo. 

A contribuição específica de Pérez López para o argumento desta pesquisa é a seguinte: 

a tipologia não é apenas descritiva, é dinâmica. Um agente humano pode, pelo modo como 

opera, funcionar como sistema ultraestável sem deixar de ser ontologicamente livre. Isso ocorre 

quando ele abdica do exercício da liberdade e passa a operar exclusivamente por otimização 

funcional. O operador que recebe o output da IA, aplica-o sem reflexão e entrega resultados 

está operando como sistema ultraestável: ajusta comportamento para maximizar uma função 

predefinida (eficiência, volume de produção, rapidez de resposta), sem práxis. Não delibera. 

Não julga. Não erra por escolha. É, funcionalmente, uma etapa humana num processo 

algorítmico. 

A consequência organizacional dessa migração é de que se o operador funciona como 

sistema ultraestável, ele pode ser substituído por outro sistema ultraestável mais eficiente. E a 



IA é, por definição, um sistema ultraestável mais eficiente do que um humano operando no 

mesmo modo. A substituição do homem pela IA não é, nesse enquadramento, uma fatalidade 

tecnológica. É o resultado previsível de um modo de uso que esvazia o operador daquilo que a 

máquina não pode replicar: a práxis, a deliberação substantiva, o crescimento moral. Se o 

homem não resgata a dimensão propriamente humana no uso da IA, a substituição não é uma 

possibilidade remota: é uma consequência. O operador que se torna máquina será substituído 

por uma máquina melhor. 

A formulação inversa é igualmente verdadeira e constitui o horizonte da pesquisa: o 

operador que preserva seu caráter de sistema livre, que mantém ativas as operações imanentes 

mesmo quando dispõe de uma ferramenta capaz de executar as operações transitivas 

correspondentes, torna-se insubstituível exatamente na medida em que permanece humano. A 

racionalidade substantiva, a capacidade de julgar fins e não apenas meios, de perguntar "isto é 

justo?" e não apenas "isto é eficiente?", é o que nenhum algoritmo possui e o que nenhuma 

escala de processamento pode replicar. Preservá-la é, ao mesmo tempo, uma exigência ética e 

uma estratégia de sobrevivência profissional. 

 

2.3 Guerreiro Ramos: o Homem Parentético como modelo de uso 

 

Polo explica por que o modo de uso importa e Pérez López traduz a consequência em 

termos organizacionais, Guerreiro Ramos fornecerá o modelo do operador que usa a ferramenta 

sem ser consumido por ela. 

O ponto de partida é a distinção entre racionalidade substantiva e racionalidade 

instrumental. Santos, Serafim, Pinheiro e Ames (2018) reconstroem a genealogia dessa 

distinção: o problema começa quando Thomas Hobbes reduz a razão humana a "adição e 

subtração das consequências", operando o que os autores chamam de reducionismo 

metonímico: a parte (o cálculo) é tomada pelo todo (a razão). A racionalidade instrumental, 

orientada a meios e fins, passa a ser tratada como se fosse a totalidade da razão humana. O que 

fica de fora é a razão substantiva: a capacidade de julgar não apenas como atingir um fim, mas 

se aquele fim vale a pena ser perseguido. A pergunta "o que é eficiente?" engole a pergunta "o 

que é justo?". 

A adoção de IA nas organizações radicaliza esse desequilíbrio. A ferramenta é otimizada 

para eficiência: velocidade, redução de custos, padronização. Os critérios pelos quais a adoção 

é avaliada são quase exclusivamente instrumentais. A pergunta que Guerreiro Ramos insistiria 

em fazer — "o que está sendo otimizado vale a pena ser otimizado, e a que custo para as pessoas 



envolvidas?" — raramente aparece nos documentos de governança algorítmica. E quando 

aparece, limita-se ao custo para o usuário final, não ao custo para o operador. Ramos (1981, p. 

122) descreve o perfil que a racionalidade instrumental produz quando se torna critério único: 

um ser que calcula, decidido apenas a encontrar meios adequados para atingir metas, indiferente 

ao respectivo conteúdo de valor. Esse perfil, que Ramos critica como empobrecimento do ser 

humano, é paradoxalmente o perfil que a adoção acrítica de IA nas organizações promove: o 

operador eficiente que adota as melhores ferramentas disponíveis sem perguntar o que esse uso 

faz com ele próprio. 

O Homem Parentético é a alternativa. Ramos (1981) descreve-o como o indivíduo que, 

embora viva e opere dentro das organizações, consegue "colocar entre parênteses" as pressões 

que o ambiente exerce sobre ele para analisá-las criticamente. O nome vem da operação 

matemática: isolar um elemento para examiná-lo separadamente do conjunto. O operador 

parentético não recusa a tecnologia nem ignora as demandas organizacionais. Ele as usa, mas 

sem ser usado por elas. Mantém a consciência de que os critérios de eficiência são meios, não 

fins; de que o output algorítmico é uma possibilidade, não uma decisão; e de que a 

responsabilidade pelo que faz permanece sua, não da máquina. 

Transposto para o contexto algorítmico e articulado com Polo e Pérez López, o Homem 

Parentético torna-se o operador que usa a IA em três registros simultâneos. O primeiro registra 

a conformidade com as normas da organização: o operador respeita os protocolos, os limites 

regulatórios e a cadeia de responsabilidade institucional. O segundo registro é a orientação ao 

destinatário: o operador avalia se o output algorítmico serve ao interesse real da pessoa que 

depende de seu trabalho, não apenas ao interesse estatisticamente médio de um perfil. Aqui 

opera a equidade aristotélica: a justiça do caso particular que a regra universal é incapaz de 

captar. 

O terceiro registro, que constitui o diferencial desta pesquisa, é o do crescimento do 

operador. O operador parentético mantém e desenvolve as competências que a ferramenta 

executa em seu lugar. Se a IA redige, ele continua capaz de redigir. Se a IA analisa, ele continua 

capaz de analisar. Se a IA formula, ele continua capaz de formular. Não porque a ferramenta 

seja dispensável, mas porque o exercício dessas capacidades é o que o constitui como sistema 

livre. Abrir mão delas é abrir mão de si mesmo. O uso parentético da IA é, portanto, o uso que 

preserva a práxis do operador mesmo quando a kinesis é delegada à máquina. É o uso que faz 

do profissional mais humano, não menos. Mais insubstituível, não mais dispensável. 

A integração dessas três dimensões no conceito de uso parentético da IA é a contribuição 

teórica central desta pesquisa. As duas primeiras dimensões (conformidade e orientação ao 



destinatário) já encontram eco, ainda que parcial, nos marcos regulatórios e nos manuais de 

governança algorítmica existentes. A terceira dimensão (crescimento do operador) é o que falta. 

Ninguém está perguntando, de forma sistemática e teoricamente fundamentada, se o modo 

como usamos a IA está nos tornando profissionais e pessoas melhores ou piores. Esta pesquisa 

pergunta. 

 

2.4 O estado da arte da literacia da IA: a lacuna que o projeto preenche 

 

O conceito de AI literacy consolidou-se na literatura a partir do trabalho de Long e 

Magerko (2020), que definiram literacia da IA como o conjunto de competências que habilita 

indivíduos a avaliar criticamente tecnologias de IA, comunicar-se e colaborar eficazmente com 

IA e utilizá-la como ferramenta. O framework propõe 17 competências organizadas em cinco 

eixos temáticos: o que é IA, o que a IA pode fazer, como a IA funciona, como a IA deve ser 

usada e como as pessoas percebem a IA. Com mais de 1.300 citações em menos de seis anos, é 

a referência canônica do campo. 

A força do framework reside na abrangência. Sua limitação, para os fins desta pesquisa, 

reside em três ausências que se tornam visíveis quando o problema é formulado a partir da 

tradição teórica aqui adotada. 

A primeira ausência é ontológica. Long e Magerko distinguem entre IA geral e estreita 

e abordam forças e fraquezas da tecnologia, mas não oferecem nenhuma competência que 

permita ao indivíduo compreender a diferença de natureza entre a operação do algoritmo e a 

ação humana. A distinção entre kinesis e práxis, entre calcular e deliberar, entre prever e 

compreender, não aparece. O operador pode dominar todas as 17 competências e ainda assim 

acreditar que a IA "compreende" e "julga". 

A segunda ausência é a que define a lacuna central do projeto. Nenhuma das 17 

competências aborda o efeito do uso sobre o operador. O framework opera inteiramente no 

registro do "saber sobre" a IA. Não há nenhuma competência que pergunte: "o uso prolongado 

desta ferramenta está preservando ou corroendo suas capacidades?". A questão do crescimento 

ou da atrofia do operador simplesmente não existe no horizonte de Long e Magerko. 

A terceira ausência decorre das duas anteriores. A Competência 16 (Ethics) lista temas 

éticos como privacidade, emprego, viés, transparência e accountability. Todos dizem respeito 

ao impacto da IA sobre a sociedade ou sobre grupos vulneráveis. Nenhum diz respeito ao 

impacto do uso sobre a pessoa concreta que opera a ferramenta todos os dias. A ética, nesse 

enquadramento, é uma ética de consequências externas, não uma ética de formação do caráter 



do agente. A tradição aristotélica que fundamenta o presente projeto opera na direção inversa: 

a pergunta ética central não é "que efeitos essa ferramenta produz no mundo?", mas "que tipo 

de profissional e de pessoa eu me torno ao usá-la desse modo?". 

Essas ausências não invalidam o framework de Long e Magerko. Elas indicam que a 

literacia da IA, tal como formulada na tradição de HCI e educação em computação, é condição 

necessária, mas insuficiente para orientar o uso responsável da tecnologia em contextos onde a 

qualidade da deliberação humana é constitutiva do trabalho. O que este projeto propõe é 

acrescentar ao campo uma dimensão que a tradição computacional não possui e que só a ética 

das virtudes, fundamentada na Antropologia Transcendental de Polo e articulada com a 

racionalidade substantiva de Guerreiro Ramos, pode fornecer. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa é qualitativa, de caráter exploratório-descritivo. O que se investiga não é 

a frequência de uso de ferramentas de IA, mas o modo como esse uso afeta as capacidades 

deliberativas, técnicas e substantivas do operador. O caráter exploratório justifica-se pela 

ausência de antecedentes: não foi identificada pesquisa que investigue o efeito do uso de IA 

sobre a constituição do operador a partir de uma Antropologia Transcendental. O caráter 

descritivo responde a uma exigência prévia: antes de interpretar os padrões à luz do framework, 

é preciso registrar o que os professores fazem com a IA, como avaliam o que fazem e que 

mudanças percebem em si mesmos (PATTON, 2015). 

O posicionamento epistemológico é o de uma ontologia realista de matriz aristotélico-

tomista. A realidade objetiva existe independentemente da percepção subjetiva, e o ser humano 

é dotado de um ato de ser irredutível, com liberdade e intencionalidade, atributos que nenhum 

modelo matemático possui (BERTONCINI, 2025; SERAFIM et al., 2024). Essas premissas 

organizam a análise e são declaradas para que o leitor avalie os achados com conhecimento da 

lente que os produziu (BRAUN; CLARKE, 2006). 

A pesquisa organiza-se em duas fases. A Fase 1 é de construção teórica: o framework 

do uso parentético da IA, com suas três dimensões e respectivos critérios, derivados de Polo, 

Pérez López e Guerreiro Ramos, posicionado em relação ao estado da arte (LONG; 

MAGERKO, 2020). Essa fase envolve revisão de literatura e trabalho conceitual, sem coleta 

empírica. 

A Fase 2 é de investigação empírica por meio de entrevistas semiestruturadas com 

professores da UDESC. A escolha dos sujeitos obedece a um critério de densidade: professores 



utilizam IA para tarefas que envolvem práxis (redigir, analisar, avaliar, formular perguntas), 

ocupam simultaneamente as três posições do framework (operadores, servidores de 

destinatários, subordinados a normas institucionais) e são sujeitos reflexivos, capazes de 

articular a experiência do uso com profundidade. A UDESC justifica-se pelo acesso 

institucional do pesquisador e pela diversidade de centros de ensino. 

Os sujeitos são professores efetivos ou temporários que declarem utilizar regularmente 

IA generativa em suas atividades acadêmicas. A amostragem é intencional: busca-se relevância 

experiencial, não representatividade estatística (PATTON, 2015). Serão selecionados entre 10 

e 15 professores, com diversidade de área disciplinar, tempo de carreira e intensidade de uso. 

O critério de encerramento é a saturação teórica (BRAUN; CLARKE, 2006). 

O instrumento é a entrevista semiestruturada, com duração de 60 a 90 minutos, gravada 

e integralmente transcrita. O roteiro organiza-se em torno das três dimensões do framework, 

com ênfase na terceira. No bloco de conformidade institucional: "A UDESC possui diretriz 

sobre uso de IA? Você a conhece?". No bloco de orientação ao destinatário: "Há situações em 

que o output da IA não serve ao estudante concreto diante de você?". No bloco de crescimento 

do operador: "Desde que começou a usar IA regularmente, percebe mudança nas suas 

capacidades de redação ou análise?"; "Se a ferramenta desaparecesse amanhã, o que mudaria 

no seu trabalho?"; "Existe alguma tarefa que você faz questão de nunca delegar à IA?". O roteiro 

será submetido a teste-piloto com dois a três professores não incluídos na amostra final. 

A técnica de análise é a Análise Temática de Braun e Clarke (2006), em nível latente e 

abordagem predominantemente dedutiva, com as três dimensões do framework como 

categorias a priori. A análise permanecerá aberta à emergência de categorias não previstas. A 

aplicação seguirá as seis fases propostas pelas autoras: familiarização, codificação, busca por 

temas, revisão, definição e produção do relatório. Para reforçar a confiabilidade, será realizada 

triangulação documental com normativas da UDESC sobre uso de IA, quando existirem. 

A pesquisa será submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da UDESC (Resolução nº 

510/2016 do CNS). Todos os participantes assinarão TCLE, as entrevistas serão gravadas 

mediante autorização e os dados serão anonimizados. 

Entre os fatores facilitadores, destacam-se o acesso institucional do pesquisador e a 

familiaridade com a Análise Temática desenvolvida na dissertação de mestrado. Entre os 

restritivos: o risco de viés de desejabilidade social, mitigado por perguntas indiretas no roteiro; 

a limitação do caso único institucional, cuja transferibilidade depende de análise das condições 

locais; e o fato de que a pesquisa captura percepções sobre mudanças nas competências, não 



medições objetivas, o que é coerente com o desenho qualitativo e com a natureza do fenômeno 

investigado. 

 

4.  CRONOGRAMA 

 

Etapa 2026.2 2027.1 2027.2 2028.1 2028.2 2029.1 2029.2 2030.1 
Disciplinas         
Revisão de literatura e referencial 
teórico         
Construção teórica do framework (Fase 
1)         
Qualificação         
Roteiro de entrevista e teste-piloto         
Submissão ao Comitê de Ética         
Coleta de dados: entrevistas (Fase 2)         
Transcrição e análise dos dados         
Refinamento do framework         
Redação da tese         
Submissão de artigos         
Defesa         
Correção e entrega final         
 

 

REFERÊNCIAS 

 

BERTONCINI, Ana Luize Corrêa. A inteligência artificial sob a perspectiva do abandono 

do limite mental: uma investigação em Business Ethics sobre cognição, coexistência e 

liberdade. 2025. 361 p. Tese (Doutorado em Administração) – Centro de Ciências da 

Administração e Socioeconômicas (ESAG), Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC), Florianópolis, 2025. 

BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Plano Brasileiro de Inteligência 

Artificial (PBIA 2024-2028). Brasília, 2024. 

BRASIL. Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. Guia de Uso de IA 

Generativa na Administração Pública Federal. Brasília, 2024. 

BRAUN, V.; CLARKE, V. Using thematic analysis in psychology. Qualitative Research in 

Psychology, v. 3, n. 2, p. 77-101, 2006. 

LONG, Duri; MAGERKO, Brian. What is AI Literacy? Competencies and Design 

Considerations. In: CHI '20: Proceedings of the 2020 CHI Conference on Human Factors 



in Computing Systems, Honolulu, HI, USA, April 2020. p. 1-16. DOI: 

10.1145/3313831.3376727. 

MASLEJ, N. M. et al. Artificial Intelligence Index Report. Institute for Human-Centered AI, 

Stanford University, 2023. 

OLIVEIRA, Victor P. O hype da Inteligência Artificial como Política Cognitiva: 

implicações éticas para a racionalidade substantiva na Administração Pública. 2026. 

Dissertação (Mestrado em Administração) – Centro de Ciências da Administração e 

Socioeconômicas (ESAG), Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), Florianópolis, 

2026. 

PATTON, M. Q. Qualitative evaluation and research methods. 4. ed. London: Sage, 2015. 

PÉREZ LÓPEZ, Juan Antonio. Teoría de la acción humana en las organizaciones: la acción 

personal. Madrid: Rialp, 1991. 

RAMOS, Alberto Guerreiro. A nova ciência das organizações: uma reconceituação da riqueza 

das nações. Rio de Janeiro: FGV, 1981. 

SANTOS, Laís Silveira; SERAFIM, Mauricio C.; PINHEIRO, Daniel Moraes; AMES, Maria 

Clara Figueiredo Dalla Costa. Razão e Administração: revisitando alguns elementos 

fundamentais. Cadernos EBAPE.BR, Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, p. 37-49, 2018. DOI: 

10.1590/1679-395169791. 

SERAFIM, Mauricio C.; AMES, Maria Clara Figueiredo Dalla Costa. Aportaciones de la 

Antropología Trascendental de Leonardo Polo a la Ética de las Virtudes Neo-Aristotélica en la 

Ética Empresarial. Revista de Estudios Filosóficos Polianos, n. 12, p. 99-117, jul./dez. 2023. 

SERAFIM, Mauricio C.; BERTONCINI, Ana L. C.; AMES, Maria Clara; PANSERA, Deividi. 

Inteligencia Artificial (de)generativa: Sobre la imposibilidad de que un sistema de IA tenga una 

experiencia moral. Scripta Theologica, v. 56, n. 2, p. 467-502, 2024. DOI: 

10.15581/006.56.2.467-502. 

SOUZA, L. K. de. Pesquisa com análise qualitativa de dados: conhecendo a Análise Temática. 

Arquivos Brasileiros de Psicologia, Rio de Janeiro, v. 71, n. 2, p. 51-67, 2019. 


